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Artigo 39.º
Funcionamento dos Serviços de Apoio

1 — A atividade dos Serviços é assegurada por pessoal não docente 
e não investigador, afeto à Escola.

2 — O pessoal a que se refere o número anterior é colocado sob o 
poder de Direção do Presidente da ESS, sem prejuízo de subordinação 
hierárquica ao Administrador ou Secretário da Escola, quando deter-
minado pelo Presidente.

3 — O período de funcionamento dos Serviços e o horário de trabalho 
do pessoal não docente são fixados em regulamento próprio, a aprovar 
pelo Presidente.

4 — Existe um regulamento de funcionamento específico para cada 
Serviço, homologado pelo Presidente.

CAPÍTULO V

Disposições transitórias e finais

Artigo 40.º
Entrada em funções de novos Órgãos

Os Órgãos da Escola mantêm -se em funções até à tomada de posse 
de novos Órgãos, previstos nestes Estatutos.

Artigo 41.º
Encarregado da Proteção de Dados

Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 37.º do Regulamento 
(UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 
2016, e sem prejuízo do que vier a ser determinado ao nível do Instituto 
Politécnico do Porto, a ESS pode designar um encarregado da proteção 
de dados, mediante despacho do Presidente da ESS.

Artigo 42.º
Criação e Extinção de Departamentos

1 — Os Departamentos são criados por despacho do Presidente da 
ESS:

a) Por iniciativa própria precedida de parecer favorável do Conselho 
Técnico -científico;

b) Por proposta devidamente fundamentada de um mínimo de dez 
docentes da ESS e parecer favorável do Conselho Técnico -científico;

c) Por proposta do Conselho Técnico -científico devidamente fun-
damentada.

2 — Os Departamentos são extintos por despacho do Presidente da 
ESS:

a) Por iniciativa própria precedida de parecer favorável do Conselho 
Técnico -científico;

b) Se o número de docentes afetos ao departamento for inferior a dez 
ou o número de docentes a tempo integral for inferior a cinco;

c) Por proposta do Conselho Técnico -científico devidamente fun-
damentada.

3 — Os departamentos serão dotados da estrutura orgânica própria e 
necessária que resultar do seu regulamento interno.

Artigo 43.º
Conferências procedimentais

1 — Podem ser instituídas, entre os órgãos de gestão da ESS, as 
conferências procedimentais, nos termos dos artigos 77.º e seguintes 
do Código do Procedimento Administrativo.

2 — Cabe ao órgão que nos termos da lei ou dos presentes Estatutos 
deveria assumir a iniciativa dum dado procedimento, convocar e presidir 
às conferências, em tudo o mais de aplicando o Código do Procedimento 
Administrativo.

Artigo 44.º
Revisão dos Estatutos

1 — Os Órgãos de Gestão da ESS procederão à análise dos Estatutos, no 
mínimo, de oito em oito anos. O desencadeamento do processo de revisão 
carece de proposta subscrita por, pelo menos, três dos Órgãos de Gestão.

2 — A revisão dos Estatutos pode ocorrer, a qualquer momento, quatro 
anos após a sua homologação:

a) Mediante proposta dos Órgãos de Gestão subscrita por dois terços 
dos seus membros;

b) Mediante proposta subscrita por dois terços dos docentes e investi-
gadores e não docentes e não investigadores e um quarto dos estudantes, 
de acordo com a sua capacidade eleitoral.

3 — A fim de dar cumprimento ao disposto nos números anteriores, 
incumbe ao Presidente da ESS promover a organização dos processos 
eleitorais conducentes à constituição da Assembleia Estatutária, nos 
trinta dias após a entrada da proposta.

Artigo 45.º
Dúvidas e omissões

As dúvidas ou casos omissos suscitados na interpretação destes Es-
tatutos são resolvidos pelo Presidente da ESS, mediante parecer dos 
Órgãos competentes.

Artigo 46.º
Entrada em vigor

Os presentes Estatutos entram em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

22 de janeiro de 2018. — A Presidente da ESS, Prof.ª Doutora Cris-
tina Prudêncio.

311177744 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR DE LISBOA CENTRAL, E. P. E.

Aviso (extrato) n.º 3594/2018

Lista unitária de ordenação final do procedimento concursal  comum 
para preenchimento de um lugar de Assistente Graduado Sénior 
de Anestesiologia, da carreira especial médica/carreira médica — 
área de exercício hospitalar, do mapa de pessoal do CHLC, EPE, 
aberto por aviso n.º 12957/2017, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 208 de 27 -10 -2017.

Devidamente homologada pelo Conselho de Administração do Cen-
tro Hospitalar de Lisboa Central, EPE em 08 -02 -2018 e para cumpri-
mento do disposto no n.º 6 do artigo 24.º da Portaria n.º 229 -A/2015, 
que republicou a Portaria n.º 207/2011, de 24 -05, torna -se pública a 
lista unitária de ordenação final do procedimento concursal comum 

conducente ao recrutamento de pessoal médico, para a categoria de 
assistente graduado sénior de anestesiologia, da carreira especial 
médica/carreira médica — área de exercício hospitalar, do mapa de 
pessoal do Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE, aberto pelo 
Aviso n.º 12957/2017, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 208 de 27 -10 -2017.

Lista unitária de ordenação final 

Val.

Dr.ª Maria Susana de Freitas Gonçalves da Costa Cadilha 18,99
Dr.ª Ana Luísa Teixeira de Sousa Jardim. . . . . . . . . . . . . 17,84



8166  Diário da República, 2.ª série — N.º 55 — 19 de março de 2018 

 Da homologação da presente lista pode ser interposto recurso ad-
ministrativo, conforme o disposto no n.º 3 do artigo 27.º da Portaria 
n.º 229 -A/2015, de 03 -08, que republicou a Portaria n.º 207/2011, de 
24 -05, a interpor no prazo de 10 dias úteis, para o Senhor Ministro 
da Saúde, com entrada no Conselho de Administração deste Centro 
Hospitalar.

14 de fevereiro de 2018. — O Diretor da Área de Gestão de Recursos 
Humanos, António Pedro Romano Delgado.

311134051 

 CENTRO HOSPITALAR DO MÉDIO TEJO, E. P. E.

Aviso n.º 3595/2018

Procedimento concursal comum para preenchimento de um posto 
de trabalho na categoria de Assistente Graduado Sénior 

de Medicina Interna, da carreira médica e especial médica hospitalar

Na sequência do Despacho n.º 7509/2017, dos Gabinetes dos Mi-
nistros das Finanças e da Saúde, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 164, de 25 de agosto, que autorizou a abertura de pro-
cedimentos de recrutamento para a categoria de Assistente Gradu-
ado Sénior da carreira médica, atento o Despacho n.º 7541/2017, do 
Gabinete do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 164, de 25 de agosto, bem como a Declaração 
de Retificação n.º 705/2017, do Gabinete do Secretário de Estado da 
Saúde, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 200, de 17 
de outubro, que retifica o anexo do Despacho n.º 7541/2017 e por 
deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar do 
Médio Tejo, E. P. E., de 21 de fevereiro de 2018, faz -se público que se 
encontra aberto procedimento concursal comum para preenchimento 
de um posto de trabalho para Assistente Graduado Sénior de Medicina 
Interna da carreira médica e especial médica hospitalar, nos termos do 
estabelecido no artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto, 
e no artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, tal como 
no Acordo Coletivo de Trabalho, adiante designado abreviadamente, 
por ACT, n.º 2/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 198, de 13 de outubro, republicado através do Aviso n.º 12509/2015, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 210, de 27 de outubro, 
bem como na cláusula 7.ª do ACT, publicado no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, celebrado entre o Centro 
Hospitalar de Coimbra, E. P. E., e outros e a Federação Nacional dos 
Médicos e outro, alterado pelo ACT, publicado no Boletim do Trabalho 
e Emprego, n.º 43, de 22 de novembro de 2015, conjugado com a Por-
taria n.º 207/2011, de 24 de maio, alterada pela Portaria n.º 355/2013, 
de 10 de dezembro, e pela Portaria n.º 229 -A/2015, de 3 de agosto, 
que estabelecem, respetivamente, o regime da carreira médica nas 
entidades públicas empresariais e nas parcerias em saúde e o regime 
da carreira especial médica, bem como os respetivos requisitos de 
habilitação profissional e percurso de progressão profissional e de 
diferenciação técnico -científica.

1 — Tipo de Concurso — Comum, aberto a todos os médicos deten-
tores dos requisitos de admissão, independentemente da relação jurídica 
de emprego, público ou privado, com alguma Instituição do Serviço 
Nacional de Saúde.

2 — Modalidade da relação jurídica de emprego:

a) Podem ser admitidos a concurso, médicos que sejam titulares de 
relação jurídica de emprego previamente constituída com o Centro 
Hospitalar do Médio Tejo, EPE, em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado ou em regime de contrato 
individual de trabalho sem termo;

b) Podem ser admitidos ao presente concurso, médicos titulares 
de relação jurídica de emprego de contrato individual de trabalho 
sem termo, celebrado com entidades integradas no Serviço Nacional 
de Saúde;

c) Podem ainda ser admitidos ao presente concurso, médicos que sejam 
titulares de relação jurídica de emprego público — contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado — ao abrigo da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 35/2014, de 
30 de junho e que pretendam vir a ser contratados em regime de contrato 
individual de trabalho ao abrigo do Código o Trabalho.

3 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para 
a ocupação do posto de trabalho enunciado, terminando com o seu 
preenchimento.

4 — Prazo de apresentação de candidaturas — 10 dias úteis, con-
tados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República.

5 — Legislação aplicável — o procedimento concursal rege -se 
pelo disposto no ACT, publicado no Boletim do Trabalho e Em-
prego, n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, celebrado entre o Centro 
Hospitalar de Coimbra, E. P. E., e outros e a Federação Nacional 
dos Médicos e outro, alterado pelo ACT, publicado no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 43, de 22 de novembro de 2015, e 
pela Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, alterada pela Portaria 
n.º 355/2013, de 10 de dezembro, e pela Portaria n.º 229 -A/2015, 
de 3 de agosto.

6 — Caracterização do posto de trabalho — ao posto de trabalho 
apresentado a concurso corresponde o conteúdo funcional estabe-
lecido nos artigos 13.º dos Decretos -Leis n.os 176/2009 e 177/2009, 
ambos de 4 de agosto, bem como o n.º 3 do artigo 7.º -A dos mesmos 
diplomas, aditado pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de de-
zembro, conjugado com o n.º 3 da cláusula 10.ª do ACT n.º 2/2009, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 198, de 13 de ou-
tubro.

7 — Local de trabalho — o serviço irá ser prestado no Centro 
Hospitalar do Médio Tejo, E. P. E. englobando as três unidades de 
Torres Novas, Tomar e Abrantes, podendo ainda ser desenvolvido 
noutras instituições com as quais o Centro Hospitalar do Médio 
Tejo, E. P. E. tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de co-
laboração.

8 — Remuneração — A remuneração a atribuir ao posto de trabalho 
objeto de recrutamento deve respeitar o princípio da equiparação remu-
neratória prevista no artigo 42.º da Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro, 
não podendo exceder o montante previsto para a mesma categoria na 
carreira especial médica previsto para os trabalhadores com contrato de 
trabalho em funções públicas.

9 — O período normal de trabalho é de 40 horas semanais.
10 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos a concurso 

os candidatos que reúnam, até ao termo do prazo de candidatura, os 
seguintes requisitos:

a) Estar vinculado ao Serviço Nacional de Saúde;
b) Possuir o grau de Consultor e três anos de exercício efetivo com 

a categoria de Assistente Graduado, conforme o artigo 14.º do Decreto-
-Lei n.º 176/2009 e o artigo n.º 15 do Decreto -Lei n.º 177/2009, ambos 
de 4 de agosto;

c) Estar inscrito na Ordem dos Médicos e ter a situação perante a 
mesma devidamente regularizada;

d) Possuir os requisitos constantes do artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho;

11 — Formalização das candidaturas — A candidatura deverá 
ser efetuada através de requerimento, dirigido ao Sr. Presidente 
do Conselho de Administração do Centro Hospitalar do Médio 
Tejo, E. P. E. em suporte de papel, e ser entregue pessoalmente no 
Serviço de Gestão de Recursos Humanos, sito no piso 0 na Unidade 
Hospitalar de Torres Novas, durante o horário normal de expediente, 
ou, enviada através de correio registado, com aviso de receção, para 
o endereço postal da Unidade Hospitalar de Torres Novas, sito na 
Av. Xanana Gusmão, Apartado 45, 2350 -754 Torres Novas, até à 
data limite fixada na publicitação, contendo obrigatoriamente os 
seguintes elementos:

a) Identificação do procedimento concursal, com indicação da 
carreira, categoria e atividade caracterizadoras do posto de trabalho 
a ocupar;

b) Identificação da entidade que realiza o procedimento, quando não 
conste expressamente do documento que suporta a candidatura;

c) Identificação do candidato pelo nome, data de nascimento, sexo, 
nacionalidade, número de identificação fiscal e endereço postal e ele-
trónico, caso exista;

d) Declaração, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da 
situação precisa em que o candidato se encontra perante cada um dos 
requisitos de admissão exigidos, designadamente os relativos aos previs-
tos no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e nos artigos 14.º e 
15.º dos Decretos -Leis n.os 176/2009 e n.º 177/2009, respetivamente, ao 
vínculo ao SNS, ao nível habilitacional e à área de formação académica 
ou profissional;

e) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura.


